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PARECER JURIDICO 

(Dispensa de Licitacao - Art. 38, VI da Lei n° 8.666/93 e Decreto Federal n° 9.412, 

de 18 de junho de 2018 e Decreto Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020). 

Processo Administrativo no 016/2019 
Dispensa de Licitaçao no 016/2019 

ASSUNTO: Realizaçao de prestacao de servico de assessor/a 
técnica na elaboraçao, mon/toramento e acompanhamento do 
mOdulo PAR/FNDE por meio do s/sterna SIMEC, junto a 
Secretar/a Municipal de Educaçao do MunicIpio de Santa Luzia 
do Paruá. 

EMENTA: LICITA cAO. DISPENSA DE LIC!TAçAO. Inc/so II 
do art 24 da Le/ 8.666193. Contrataçao direta. Contratação de 
Em presa de assessor/a técnica para elaboracao, 
monitoramento e acorn panhamento do mOdulo PAR/FNDE. 

Sabe-se que a Parecer JurIdico em Processos Licitatôrios cumpre a funçao 

de análise a legalidade do procedimento, bem como as pressupostos formais da 

contratacao, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos administrativos produzidos 

no processo de contratacao pUblica cam a sistema jurIdico vigente. Desta forma, a 

conveniência da realizaçao de determinada contratacao fica a cargo do Gestor 

Püblico, ordenador das despesas. 

A Constituicao da Repüblica, em seu artigo 37, XXI, preve a obrigatoriedade 

de Iicitacao para as contratacOes realizadas pela Administracao Püblica: 

XXI - ressalvados Os casos especificados na Iegislacäo, as obras, serviços, 
compras e alienacOes serão coritratados mediante processo de Iicitacão 
pOblica que assegure igualdade de condicoes a todos Os concorrentes, corn 
clãusulas que estabeleçarn obrigacoes de pagarnento, mantidas as 
condicOes efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual sornente perrnitira 
as exigéncias de qualificaçao técnica e econOrnica indispensáveis a garantia 
do curnprimento das obrigacOes. 

A Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, a chamada "Lei das LicitaçOes", foi 

publicada corn o objetivo de regulamentar o citado dispositivo constitucional, e char 
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padroes e procedirnentos para reger a contratacao pela Adrninistraçao. A 

obrigatoriedade da realizacao do procedimento licitatório é urn corolário do princípio 

constitucional da isonornia, previsto na Constituicão Federal de 1988 (art. 5 1 , I), pelo 

qual, todos devem receber tratamento igual pelo Estado. Evita-se, desse rnodo que 

os parceiros sejam escolhidos por critérios de amizade pessoal e outros interesses 

que nao o da consecucao da finalidade pUblica. Assim, o objeto imediato e prôprio 

da licitacao é evitar a ocorréncia do arbItrio e do favoritismo. Segundo o 

constitucionalista Alexandre de Morals, "a licitaçao representa, portanto, a 

oportunidade de atendimento ao interesse pUblico, pelos particulares, numa situacao 

de igualdade". 

Para contratacao de serviços, inclusive de publicidade, é prevista a 

obrigatoriedade da realizacao do certame licitatório, de acordo corn a artigo. 

2°: Art. 2 1 . As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienaçOes, concessOes, permissOes e Iocaçoes da Administraçào PCblica, 
quando contratadas corn terceiros, serào necessariarnente precedidas de 
licitaçao, ressalvadas as hipOteses previstas nesta Lei. (grifo nosso). 

Assim, retiradas as hipôteses de excepcionalidade, e obrigatôria a realizacao 

do procedimento licitatôrio pela Administração Püblica. 

No entanto, em que pese a obrigatoriedade de realizaçao de procedirnento 

licitatório, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de excecoes a 
regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação, quals sejam a 

dispensa e a inexigibilidade de licitacao. 

Sendo assirn, a legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem 

casos em que a licitacao poderá deixar de ser realizada, autorizando a 

Administraçao Püblica a celebrar, de forma discricionária, contratacoes diretas sern a 

concretizacao de certame licitatôrio. 

Tendo em vista o valor da contratacao, o responsável pelas Licitacoes, 

Cornpras e Contratos sugere que a aquisiçao se dë por dispensa de licitacao, corn 

fulcro no art. 24, inciso II, da Lei 8.666/93. 

Art. 24. E dispensável a licitação: II - para outros serviços e cornpras de 
valor ate 10% (dez por cento) do limite previsto na alinea "a", do inciso II do 
artigo anterior e para alienaçôes, nos casos previstos nesta Lei, desde que 
não se refirarn a parcelas de urn mesmo serviço, compra ou alienaçao de 
rnaior vulto que possa ser realizada de uma sO vez; 
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A Iicitação dispensada ensina Hely Lopes Meirelles, "é aquela que a prôpria 

lei declarou-a coma tat'. José Santos Carvaiho Filho acrescenta que esta se 

caracteriza pela circunstância de que, em tese, poderia o procedimento ser 

realizado, mas que, pela particularidade do caso, decidiu a legislador não torná-lo 

obrigatório. 

Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo, já que a licitacao 

não e proibida. Entretanto, este deve levar em conta que a realizacao do certarne 

deve também ser vantajosa para a Adrninistraçao e respeitar a princIpio da 

economicidade. 

A Lei n° 8.666/93, ao instituir as normas para licitacOes e contratos da 

Administracao PUblica, autorizou a dispensa de licitacao em várias hipôteses, ainda 

que possivel a competiçao. São circunstâncias peculiares que aconseiham a 

contratacao direta, desde que preenchidos os requisitos previstos em lei. 

Nesse caso, portanto, o legislador entendeu que, em funcao do pequeno valor 

financeiro envolvido, não se justificaria a realizacão de um procedirnento licitatôrio 

pela Administração. 

Depreende-se, pals, que, nessa hipôtese, em razão do pequeno valor 

envolvido, a legislacão autoriza que se reduzam as formalidades prévias as 
contrataçOes pela Administracão Püblica. 

Diante de todo o exposto, o dispositivo legal citado excepciona a regra de 

exigência de Iicitaçao para servicos de ate 10% do limite previsto na ailnea "a", do 

inciso II do artigo 23 da Lei 8.666/93, combinados corn o Decreto Federal no 9.412, 

de 18 de junho de 2018 e Decreto Federal n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020. 

Assim, a valor a ser pago pelo servico (menor orcamento) é de R$ 27.000,00 (vinte e 

sete mil reals), ou seja, valor este que se mostra compativel corn o limite previsto em 

tel e Decretos. 

Coma em qualquer contratacao direta, o preco ajustado deve ser coerente 

corn a mercado, razão pela qual essa adequação deve restar cornprovada nos 

autos, els que a validade da contratacão depende da razoabilidade do preco a ser 

desembolsado pela Administracao Püblica. 

Desta forma, a gestor dernonstra o curnprirnento dos princIpios atinentes a 
licitacao, principairnente as da impessoalidade, moralidade, probidade e julgamento 
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objetivo, além das exigências gerais previstas na Lei no 8.666/93, tais como a 

comprovaçao da regularidade da empresa a ser contratada, demonstracao de que o 

valor contratado é equivalente ao praticado no mercado e a motivacao da decisão da 

Administracao Püblica. 

Uma vez adotadas as providéncias assinaladas e se abstendo da apreciacao 

dos aspectos inerentes a conveniência e oportunidade mencionados acima, opina-se 

pela formalizacao do processo de contratação direta, nos termos do artigo 24, II, da 

Lei no 8.666/93. 

Este é o parecer, s.m.j. 

Santa Luzia do Paruk13 	asto de 2020. 

MATHEUS HENRIQUE DA SILVA SA 
OAB/MA 15.339 

Assessor JurIdico 
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